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   PROJETO DE LEI Nº ____/2026
DISPÕE SOBRE A CAPACITAÇÃO EM LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS – LIBRAS PARA AGENTES DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ, VISANDO AO ATENDIMENTO INCLUSIVO DAS PESSOAS SURDAS OU COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ APROVA:
Art. 1º 
Fica instituída, no âmbito do Município de Sumaré, a capacitação em Língua Brasileira de Sinais – Libras destinada aos agentes da Guarda Civil Municipal, com o objetivo de promover atendimento inclusivo, acessível e adequado às pessoas surdas ou com deficiência auditiva.
Art. 2º 
A capacitação de que trata esta Lei terá como finalidade:
I – proporcionar aos agentes da Guarda Civil Municipal conhecimentos básicos em Língua Brasileira de Sinais – Libras;
II – possibilitar a comunicação direta com pessoas surdas ou com deficiência auditiva durante atendimentos e ocorrências;
III – promover atendimento humanizado, acessível e inclusivo;
IV – reduzir barreiras de comunicação entre os agentes públicos e as pessoas surdas ou com deficiência auditiva;
V – ampliar a autonomia e a segurança das pessoas surdas ou com deficiência auditiva no acesso aos serviços públicos municipais;
VI – contribuir para a efetivação dos direitos das pessoas com deficiência e para sua plena inclusão social.
Art. 3º 
A capacitação poderá abranger, entre outros conteúdos:
I – conhecimentos básicos da Língua Brasileira de Sinais – Libras;
II – aspectos relacionados à cultura e à comunidade surda;
III – formas adequadas de abordagem e comunicação com pessoas surdas ou com deficiência auditiva;
IV – atendimento em situações de emergência;
V – comunicação em situações de ocorrência, abordagem, orientação, fiscalização ou prestação de auxílio;
VI – noções sobre acessibilidade e direitos das pessoas com deficiência.
Art. 4º 
A capacitação poderá ser oferecida de forma presencial, semipresencial ou por meio de plataformas digitais, observadas as condições e os critérios estabelecidos pelo Poder Executivo.
Art. 5º 
Poderão ser celebrados convênios, parcerias ou instrumentos de cooperação com instituições públicas ou privadas, entidades especializadas, instituições de ensino e organizações da sociedade civil para a realização das capacitações previstas nesta Lei.
Art. 6º 
A capacitação poderá ser oferecida de forma gradativa, priorizando-se os agentes que atuem diretamente no atendimento ao público e em atividades de patrulhamento, atendimento de ocorrências e prestação de auxílio à população.
Art. 7º 
O Poder Executivo poderá estabelecer critérios para a implementação, periodicidade, carga horária, conteúdo programático e certificação da capacitação prevista nesta Lei.
Art. 8º 
A implementação desta Lei observará a disponibilidade orçamentária e financeira do Município e a organização administrativa do Poder Executivo.
Art. 9º 
O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.
Art. 10. 
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Sala das Sessões, 08 de Setembro de 2026

[image: ]


JUSTIFICATIVA
A presente proposição tem por objetivo promover a capacitação dos agentes da Guarda Civil Municipal de Sumaré em Língua Brasileira de Sinais – Libras, contribuindo para a construção de um atendimento público mais acessível, inclusivo e humanizado às pessoas surdas ou com deficiência auditiva.
A comunicação é elemento fundamental para a prestação adequada dos serviços públicos, especialmente em situações que envolvem segurança, emergência, orientação, atendimento de ocorrências e proteção da população.
Para uma pessoa surda ou com deficiência auditiva, uma barreira de comunicação pode dificultar significativamente o acesso aos serviços públicos e, em determinadas situações, comprometer a compreensão de orientações, procedimentos e informações importantes.
A Guarda Civil Municipal exerce papel relevante no atendimento direto à população e frequentemente é acionada em situações nas quais a comunicação rápida e eficiente é essencial. Por isso, a capacitação dos agentes em Libras representa importante instrumento de inclusão e de melhoria da qualidade do serviço público.
A proposta não pretende que todos os agentes sejam imediatamente fluentes em Libras, mas criar uma política de capacitação que possibilite, de forma progressiva, o desenvolvimento de conhecimentos e habilidades básicas para a comunicação com pessoas surdas ou com deficiência auditiva.
Entre os benefícios esperados estão a redução das barreiras de comunicação, o atendimento mais humanizado, a maior autonomia das pessoas surdas e a melhoria da atuação dos agentes públicos em situações de emergência ou ocorrência.
A iniciativa também permite que o Município busque parcerias com instituições de ensino, entidades especializadas e organizações da sociedade civil, possibilitando a realização das capacitações de maneira eficiente e compatível com a estrutura administrativa e orçamentária municipal.
A Língua Brasileira de Sinais – Libras constitui importante instrumento de comunicação e inclusão da comunidade surda. A adoção de medidas que ampliem seu conhecimento entre os agentes públicos contribui para a construção de uma cidade mais acessível e preparada para atender toda a população.
Dessa forma, a presente proposição busca fortalecer as políticas municipais de inclusão e acessibilidade, aproximando a Guarda Civil Municipal da população surda e garantindo melhores condições de atendimento.
Diante da relevância social da matéria, conto com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 08 de Setembro de 2026
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